
PORTARIA Nº 003/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

Art. 1º SUSPENDER, por necessidade de serviço, as férias 
concedidas ao servidor UILITON DA SILVA BORGES, Diretor-Geral, 
referente ao período aquisitivo 2015/2016, marcadas para usufruto no 
período de 09 a 26/01/2017, 18 (dezoito) dias, resguardando o direito 
de usufruí-las no momento oportuno, já tendo recebido o respectivo 
adicional.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 004/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça PAULO 
ALEXANDRE RODRIGUES DE SIQUEIRA para responder, 
cumulativamente, pela Promotoria de Justiça de Filadélfi a/TO no 
período de 09 a 23 de janeiro de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 005/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e considerando 
a deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, na 174ª 
Sessão Ordinária, de 16 de dezembro de 2016, e da Resolução CSMP 
n° 004/2013;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça BEATRIZ 
REGINA LIMA DE MELLO para prestar apoio institucional cumulativo 
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
à 17ª Promotoria de Justiça da Capital, no período 10 de janeiro a 10 
de março de 2017 (60 dias). 

PUBLIQUE – SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 006/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Procurador de Justiça ALCIR RAINERI 
FILHO para responder, cumulativamente, pela 6ª Procuradoria de 
Justiça da Capital, no período de 09 de janeiro a 07 de fevereiro de 
2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 008/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, em 
conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, Ato nº 095/2010, de 07 de dezembro de 2010;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor LEONARDO ROSENDO 
DOS SANTOS, matrícula nº 82407, para, em substituição, exercer 
o cargo de Chefe do Departamento de Finanças e Contabilidade, no 
período de 10 a 19 de janeiro de 2017, durante o período de férias, da 
titular do cargo Margareth Pinto da Silva Costa.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 009/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e em 
conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
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de 2007 c/c o Ato nº 095/2010, de 07 de dezembro de 2010;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora ROSTANA DE OLIVEIRA 
CAMPOS,  matrícula nº 118012, para exercer, em substituição, o 
cargo em comissão de Encarregado de Área, no período de 09 a 20 
de janeiro de 2017, durante o usufruto do recesso natalino de 2016 do 
titular do cargo Jalson Pereira de Sousa.

Parágrafo único. No exercício do referido cargo deverá 
constatar e atestar a veracidade e a legitimidade das despesas pagas 
com suprimento de fundos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 010/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça VALÉRIA 
BUSO RODRIGUES BORGES para responder, cumulativamente, pela 
7ª Promotoria de Justiça  de Araguaína, no período de 09 a 23 de 
janeiro de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 011/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos do art. 17, inciso III, alínea “f”, da Lei Complementar Estadual 
nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 

CONSIDERANDO o Ato nº 095/2016, que defi niu de 20 
de dezembro de 2016 a 06 de janeiro de 2017 o período de recesso 
natalino no âmbito deste Ministério Público Estadual;

RESOLVE:

Art. 1º DETERMINAR, por necessidade de serviço, que 
o Procurador-Geral de Justiça e Promotores, abaixo relacionados, 
permaneçam em exercício no período especifi cado, sem prejuízo de 
posterior compensação: 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2017. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

Plantonista Localidade Período

Clenan Renaut de Melo Pereira Procuradoria-Geral de Justiça

20/12/2016 a

06/01/2017
Francisco Rodrigues de Souza Filho Procuradoria-Geral de Justiça

Nilomar dos Santos Farias Diretoria de Inteligência
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PORTARIA Nº 012/2017

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei 
Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação ao servidor ANTÔNIO 
DAVID SOUZA DE VASCONCELOS JÚNIOR, Analista Ministerial – 
Ciências Jurídicas, matrícula n° 108310, na 28ª Promotoria de Justiça 
da Capital, no período de 10 de janeiro a 09 de abril de 2017.

Art. 2° Revogam-se as disposições com contrário.

PUBLIQUE–SE. CUMPRA–SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 013/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça TARSO RIZO 
OLIVEIRA RIBEIRO para responder, cumulativamente, pela 4ª 
Promotoria de Justiça  de Araguaína, no período de 09 a 23 de janeiro 
de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 11 de janeiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADA:  THAÍS CAIRO SOUZA LOPES

DESPACHO Nº 002/2017 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pela Promotora de 
Justiça THAÍS CAIRO SOUZA LOPES, para conceder-lhe 04 (quatro) 
dias de folga, a serem usufruídos nos dias 20 a 23 de fevereiro de 
2017, em compensação aos dias 23 a 27/03/2016 e 07 a 13/01/2017; 
os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Recesso natalino
INTERESSADA: Thaís Cairo Souza Lopes

DESPACHO Nº 003/2017 - À vista do que consta das 
informações consignadas nos assentamentos funcionais do Membro 
adiante nominado, DEFIRO, nos termos da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, o pedido 
formulado pela Promotora de Justiça THAÍS CAIRO SOUZA LOPES 
para conceder-lhe 18 (dezoito) dias restantes de folga, a serem 

usufruídos no período de 30 de janeiro a 16 de fevereiro de 2017, 
referentes aos dias que permaneceu em exercício durante o recesso 
natalino de 2016/2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Recesso natalino
INTERESSADO: Francisco Rodrigues de Souza Filho

DESPACHO Nº 004/2017 - À vista do que consta das 
informações consignadas nos assentamentos funcionais do Membro 
adiante nominado, DEFIRO, nos termos da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, o pedido 
formulado pelo Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete FRANCISCO 
RODRIGUES DE SOUZA FILHO para conceder-lhe 18 (dezoito) dias 
de folga a serem usufruídos no período de 13 a 30 de janeiro de 2017, 
referentes aos dias que permaneceu em exercício durante o recesso 
natalino de 2016/2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Recesso natalino
INTERESSADA: Beatriz Regina Lima de Mello

DESPACHO Nº 005/2017 - À vista do que consta das 
informações consignadas nos assentamentos funcionais do Membro 
adiante nominado, DEFIRO, nos termos da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, o pedido 
formulado pela Promotora de Justiça BEATRIZ REGINA LIMA DE 
MELLO para conceder-lhe 06 (seis) dias de folga, a serem usufruídos 
no período de 19 a 24 de fevereiro de 2017, referentes aos dias que 
permaneceu em exercício durante o recesso natalino de 2016/2017 e 
ainda 18 (dezoito) dias restantes, a serem usufruídos no período de 
13 a 30 de junho de 2017, referentes aos dias que permaneceu em 
exercício durante o recesso natalino de 2014/2015.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Recesso natalino
INTERESSADO: Clenan Renaut de Melo Pereira

DESPACHO Nº 006/2017 - À vista do que consta das 
informações consignadas nos assentamentos funcionais do Membro 
adiante nominado, DEFIRO, nos termos da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, o pedido 
formulado pelo Procurador Geral de Justiça CLENAN RENAUT DE 
MELO PEREIRA para conceder-lhe 03 (três) dias de folga a serem 
usufruídos no período de 18 a 20 de janeiro de 2017, referentes aos 
dias que permaneceu em exercício durante o recesso natalino de 
2008/2009.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça
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APOSTILA Nº 002/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

APOSTILAR a Portaria n° 954/2016, publicada no Diário 
Ofi cial Eletrônico n° 179, de 7 de dezembro de 2016;

ONDE SE-LÊ: 

LEIA-SE:

 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 05 de janeiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO 

CONTRATO Nº.:  013/2015
Processo nº.:  2014/0701/000390
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins
CONTRATADO: ORG Segurança Eletrônica LTDA
OBJETO: Ampliação do sistema de monitoramento de CFTV e alarme 
no prédio sede das Promotorias de Justiça de Porto Nacional, Linha 
4A e 4B do item 01.
VALOR TOTAL: O valor mensal atual do contrato que era de R$ 
23.833,31 (vinte e três mil oitocentos e trinta e três Reais e trinta e um 
centavos), passa a ser de R$ 24.521,31 (vinte e quatro mil, quinhentos 
e vinte e um Reais e trinta e um centavos).
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/02.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39
ASSINATURA: 23/12/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira
                           Contratada : Luiz Carlos Tiepelmann Gumiel.

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: 092/2016/6ªPJ

CARGO SUBSTITUTO PERÍODO DEPARTAMENTO

Encarregado de Área Marcos Gomes Santana 23/12/2016 a 06/01/2017 ÁREA DE TRANSPORTES

CARGO SUBSTITUTO PERÍODO DEPARTAMENTO

Encarregado de Área Marcos Gomes Santana 20/12/2016 a 01/01/2017 ÁREA DE TRANSPORTES

Encarregado de Área Jesus Evangelista da Silva 03 a 06/01/2017 ÁREA DE TRANSPORTES

DIRETORIA-GERAL

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ARAGUAÍNA

INVESTIGANTE: Airton Amilcar Machado Momo, Promotor de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 8.625/93; artigos 
6º e 8º, § 1º, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08.
ORIGEM:  a notícia veiculada no memorando 32/216-5ªPJ/ARN
FATO(S) EM APURAÇÃO: a notícia veiculada no memorando 32/216-
5ªPJ/ARN, o qual encaminhou relatório realizado pela Secretaria 
Estadual de Saúde informando possível lesão ao erário estadual em 
face do descumprimento reiterado da carga horária pelas equipes 
médicas do Hospital Regional de Araguaína nos anos de 2014 e 2015, 
e a indevida cumulação de cargos, empregos e contratos de trabalho 
com carga horária equivalente a 180 horas semanais (25,5 horas 
diárias), fazendo com que a prestação do serviço de atendimento 
médico e realização de cirurgias restasse seriamente prejudicado, além 
de impor a contratação de plantões extraordinários desnecessários;
INVESTIGADO(S):. Hospital Regional de Araguaína/TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína, 22 de Setembro de 
2016.

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Roberto Freitas Garcia, titular da 8ª 
Promotoria de Justiça da Comarca de Gurupi/TO, atendendo ao 
disposto no art. 10, § 1º, da Resolução n.º 23, do Conselho Nacional 
do Ministério Público e do art. 21, § 2º, da Resolução nº 003/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, dá 
ciência aos senhores Mário de Souza Netto e Winglerson dos Santos 
Cordeiro, acerca do INDEFERIMENTO da representação registrada na 
6ª Promotoria de Justiça, como Notícia de Fato nº 68/2016 e, remetida 
à 8ª Promotoria de Justiça através do Ofício nº 638/2016, cujo objeto 
versa acerca de eventual  desrespeito a Resolução CFM nº 1931/2009 
– Código de Ética Médica – consistente no abandono do plantão pelos 
médicos Mario de Souza Netto e Winglersson dos Santos Cordeiro, 
ocorrido no dia 20/10/2016, no Hospital Regional Público de Gurupi-
TO. Esclarecendo que, o representante poderá interpor recurso contra 
tal decisão, no prazo de 10 (dez) dias (a contar da publicação deste 
Edital no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Tocantins), 
perante a 8.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Gurupi/TO, nos 
termos do art. 5º, §§ 1º e 2º, da Resolução CNMP n.º 023/2007 e do 
art. 12, §§ 1º e 3º da Resolução n.º 03/2008/CSMP-TO.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N° 06/2014

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a   sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao  Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº.: 06/2014
INVESTIGANTE: Celsimar Custódio Silva – Promotor de Justiça
FUNDAMENTOS:
Artigo   129,   inciso   III,   da   Constituição   Federal; artigo   25,   inciso   
IV,   e   artigo   26,   inciso   I,   da   Lei   Federal no. 8.625/93; artigos 
6o e 8o, § 1o, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08.
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ananás/TO.  
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar irregularidades nas escolas da 
Rede Pública Municipal e Estadual da cidade de Ananás/TO.
INVESTIGADO(S): Governo do Estado do Tocantins e Município de 
Ananás.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Ananás/TO, 09 de janeiro de 
2017.
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